
 
 

 

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.646 - DF (2012/0115452-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : MIRIAN DE ABREU RIBEIRO DE VASCONCELLOS 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - DF004595 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PRETENSÃO DE INTEGRAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DA 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. LEI 10.480/2002. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. RECONHECIMENTO EXPRESSO DA 
ADMINISTRAÇÃO. OMISSÃO DA AUTORIDADE COATORA EM 
PROCEDER À INTEGRAÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS DESDE A 
IMPETRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 14, § 4°, DA LEI 12.016/2009 E 
DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Mirian de Abreu Ribeiro de 
Vasconcellos contra ato omissivo do Advogado-Geral da União, visando à 
concessão da ordem para que seja integrada ao quadro de pessoal da 
Advocacia-Geral da União, na forma do artigo 1º da Lei 10.480/2002. Alega que 
a referida legislação "determinou fossem integrados ao quadro de pessoal da 
Advocacia-Geral da União os servidores que atendiam, na data de sua 
publicação, ocorrida em 03.07.2002, os requisitos previstos em seu artigo 1º, 
caput e § 1º" (fl. 5).
2. O direito à integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União foi 
assegurado àqueles servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, de 
nível superior, intermediário ou auxiliar, integrantes do Plano de Classificação de 
Cargos - PCC, instituído pela Lei 5.645/1970, ou planos correlatos das autarquias 
e fundações públicas, não integrantes de carreiras estruturadas e que estavam em 
exercício na AGU na data de publicação da Lei 10.480/2002, o que se deu em 3 
de julho de 2002.
3. In casu, extrai-se da documentação acostada aos autos que a ora impetrante 
efetivamente preenche os requisitos autorizadores para a sua integração, quais 
sejam: a) ser ocupante de cargo de provimento efetivo de nível intermediário; b) 
estar submetida ao Plano de Classificação de Cargos (PCC), instituído pela Lei 
5.645/1970; c) não ser integrante de carreira estruturada; e) estar em exercício 
na Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça em 3 de julho de 2002. Aliás, a 
incontrovérsia de tais fatos reverbera inclusive nas informações prestadas pela 
autoridade coatora, que não impugnou nenhum dos documentos que servem de 
supedâneo às alegações exordiais. 
4. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, possui orientação firmada em 
diversos julgados precedentes, de que, conquanto seja vedado ao Poder Judiciário 
o exame do mérito dos atos discricionários da Administração, não se deve 
confundir tal proibição com a possibilidade do Poder Judiciário de aferir a 
legalidade dos atos da Administração, em especial quando a Administração 
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Pública, a despeito da existência de norma determinando a integração dos 
servidores aos quadros da AGU, deixa de fazê-lo por lapso considerável de 
tempo, como é o caso dos autos. (MS 18.701/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/9/2015, DJe 
30/09/2015; MS 20.567/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/8/2015, DJe 14/9/2015; MS 15.970/DF, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/8/2015, DJe 14/9/2015)
5. No que diz respeito à alegação de violação ao art. 535 do CPC – por suposta 
ausência de manifestação sobre a comprovação da disponibilidade financeira 
para pagamento dos efeitos financeiros retroativos decorrentes da condenação –, 
e ao pedido da União para que conste na parte dispositiva do decisum a 
obrigatoriedade de se compensarem valores da GDATA por outras gratificações 
recebidas pelo impetrante durante o período que a União foi condenada, frise-se 
que a decisão objurgada afastou a possibilidade de cobrança de verbas pretéritas, 
por força das Súmulas 269 e 271/STF, não havendo falar em condenação anterior 
à impetração do presente  Writ. Nesse quadro, percebe-se que não há omissão e 
que a pretensão recursal é obstada pelo disposto na Súmula 284/STF, aplicada 
por analogia.
6. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina 
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques e Gurgel de Faria." 

 
Brasília, 09 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.646 - DF (2012/0115452-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : MIRIAN DE ABREU RIBEIRO DE VASCONCELLOS 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - DF004595 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que desproveu o recurso.

A vexata quaestio diz respeito ao Mandado de Segurança impetrado por 

Mirian de Abreu Ribeiro de Vasconcellos contra ato omissivo do Advogado-Geral da União, 

visando à concessão da ordem para que seja integrada ao quadro de pessoal da 

Advocacia-Geral da União, na forma do artigo 1º da Lei 10.480/2002.

A impetrante alega que a referida legislação "determinou fossem integrados ao 

quadro de pessoal da Advocacia-Geral da União os servidores que atendiam, na data de sua 

publicação, ocorrida em 03.07.2002, os requisitos previstos em seu artigo 1º, caput e § 1º" 

(fl. 5). Porque estava na Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça, apesar de atender as 

exigências da lei, não foi integrada ao quadro de pessoal da AGU.

O Ministério Público opinou pela concessão da segurança (fls. 

233-236/e-STJ).

A parte agravante sustenta a ocorrência de violação do art. 535 do CPC, sob o 

argumento de que a decisão atacada foi omissa em relação à incidência do art. 167 e 169, §1º, 

da CF, pois não houve comprovação da disponibilidade financeira para pagamento dos efeitos 

financeiros retroativos decorrentes da condenação.

Alega que não poderia o Poder Judiciário invadir a esfera da discricionariedade 

do AGU, sob pena de violação ao princípio da Separação dos Poderes.

Aduz, por fim, que deveria constar do dispositivo da decisão vergastada a 

obrigatoriedade de se compensarem valores da GDATA por outras gratificações recebidas 

pelo impetrante durante o período que a União foi condenada. 

Documento: 1554215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.  
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 18.646 - DF (2012/0115452-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.6.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar.

Conforme exposto no decisum vergastado, o direito à integração ao Quadro de 

Pessoal da Advocacia-Geral da União foi assegurado àqueles servidores ocupantes de cargo 

de provimento efetivo, de nível superior, intermediário ou auxiliar, integrantes do Plano de 

Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei 5.645/1970, ou planos correlatos das 

autarquias e fundações públicas, não integrantes de carreiras estruturadas e que estavam em 

exercício na AGU na data de publicação da Lei 10.480/2002, o que se deu em 3 de julho de 

2002.

In casu, extrai-se da documentação acostada aos autos que a ora impetrante 

efetivamente preenche os requisitos autorizadores para a sua integração, quais sejam: a) ser 

ocupante de cargo de provimento efetivo de nível intermediário; b) estar submetida ao Plano 

de Classificação de Cargos (PCC), instituído pela Lei 5.645/1970; c) não ser integrante de 

carreira estruturada; e) estar em exercício na Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça em 

3 de julho de 2002. Aliás, a incontrovérsia de tais fatos reverbera inclusive nas informações 

prestadas pela autoridade coatora, que não impugnou nenhum dos documentos que servem de 

supedâneo às alegações exordiais. 

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, possui orientação firmada em 

diversos julgados precedentes, de que, conquanto seja vedado ao Poder Judiciário o exame 

do mérito dos atos discricionários da Administração, não se deve confundir tal proibição com 

a possibilidade do Poder Judiciário de aferir a legalidade dos atos da Administração, em 

especial quando a Administração Pública, a despeito da existência de norma determinando a 

integração dos servidores aos quadros da AGU, deixa de fazê-lo por lapso considerável de 

tempo, como é o caso dos autos. 
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PRETENSÃO DE INTEGRAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DA 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. ART. 1° DA LEI 10.480/2002. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. RECONHECIMENTO 
EXPRESSO DA ADMINISTRAÇÃO. OMISSÃO DA AUTORIDADE 
COATORA EM PROCEDER A INTEGRAÇÃO. EFEITOS FINANCEIROS 
DESDE A IMPETRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 14, § 4° DA LEI 
12.016/2009 E DAS SÚMULAS 269 E 271/STF.SEGURANÇA 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Pretende a impetrante a concessão da segurança para a fim de que sejam 
integradas aos Quadros de Pessoal da Advocacia-Geral da União, na forma 
prevista no art. 1° da Lei 10.480/2002, uma vez que preencheria os requisitos 
legais autorizadores.
2. A despeito de ser vedado ao Poder Judiciário o exame do mérito dos atos 
discricionários da Administração, não se deve confundir tal proibição com a 
possibilidade do Poder Judiciário de aferir a legalidade dos atos da Administração, 
em especial quando a Administração Pública, a despeito da existência de norma 
determinando a integração dos servidores aos quadros da AGU, deixa de fazê-lo 
por lapso considerável de tempo.
3. O direito à integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União foi 
assegurado àqueles servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, de 
nível superior, intermediário ou auxiliar, integrantes do Plano de Classificação de 
Cargos - PCC, instituído pela Lei 5.645/1970, ou planos correlatos das autarquias 
e fundações públicas, não integrantes de carreiras estruturadas e que estavam em 
exercício na AGU na data de publicação da Lei 10.480/2002, o que se deu em 03 
de julho de 2002.
4. Em um primeiro momento, surgiu dúvida quanto aos limites desse "exercício na 
AGU", de modo que a Administração Pública entendia que fariam jus à 
integração apenas aqueles servidores que, à época da publicação da Lei 
10.480/2002, estavam em exercício no prédio físico da AGU. Posteriormente, 
através do Despacho do Consultor-Geral da União n° 149/2008, a Administração 
Pública passou a reconhecer tal direito também àqueles servidores que estavam 
em exercício nas Consultorias Jurídicas dos Ministérios, ao entendimento de que 
as CONJURs tratando-se de órgãos de execução da AGU, integrando a sua 
estrutura, consoante rezaria o art. 2° da Lei Complementar 73/1993.
Nesse sentido: MS 18.645/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção 
do STJ, julgado em 24/04/2013, DJe 07/05/2013.
5. In casu, a despeito da inexistência de provas pré-constituídas no sentido de que 
a impetrante preenche todos os requisitos necessários à sua integração ao 
Quadro de Pessoal da AGU, em especial, que integra Plano de Classificação de 
Cargos - PCC, instituído pela Lei 5.645/1970, não integrada carreiras 
estruturadas, a impetrante trouxe aos autos o Ofício/CONJUR/MTE/N° 
045/2008, de 09/10/2008, por meio do qual a Consultoria Jurídica da AGU no 
Ministério do Trabalho e Emprego encaminhou ao Secretário-Geral da AGU, o 
Memorando 1.148/2008, da Coordenação-Geral de Recursos Humanos do 
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Ministério do Trabalho e Emprego, contendo a relação nominal dos servidores 
daquele Ministério que preencheriam os requisitos do art. 1° da Lei 10.480/2002 e 
se encontravam em exercício na Consultoria Jurídica do MTE em 03/07/2002, 
constando, claramente, o nome da impetrante.
6. Dessa feita e a despeito da ausência de impugnação ou de provas em sentido 
contrário, impõe-se reconhecer a presença dos pressupostos legais autorizadores 
à integração da impetrante ao quadro de pessoal da AGU, na forma do art. 1° da 
Lei 10.480/2002, e a percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Apoio Técnico-Administrativo - GDAA, na forma dos arts. 1° e 2° da Lei 
10.480/2002, diante da patente omissão da autoridade coatora em proceder tal 
integração, ainda mais quando a norma em questão data de 2002 e o Ofício supra 
mencionada data de outubro de 2008 e até o presente momento a AGU não 
procedeu a integração da impetrante aos seus quadros.
7. O mandado de segurança não é meio adequado para pleitear a produção de 
efeitos patrimoniais anteriores à sua impetração, porquanto não se constitui em 
ação de cobrança, consoante dispõe o § 4° do art. 14 da Lei 12.016/2009 e os 
Enunciados das Súmulas 269 e 271, do Supremo Tribunal Federal. Precedentes: 
MS 18.645/DF, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 24/04/2013, DJe 
07/05/2013; MS 17.656/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 
julgado em 29/02/2012, DJe 05/03/2012.
8. Considerando que a concessão da segurança assegurará à impetrante, além do 
direito à integração ao quadro de pessoal da Advocacia-Geral da União, o direito 
à percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio 
Técnico-Administrativo - GDAA, prevista no art. 2° da Lei 10.480/2002, 
impõe-se reconhecer o direito da Administração de compensar os valores devidos 
a título de Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio 
Técnico-Administrativo com eventuais gratificações de atividade recebidas pelo 
impetrante em razão do vínculo estatutário anterior.
9. Segurança parcialmente concedida.
(MS 18.701/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 30/09/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO. OMISSÃO NA INTEGRAÇÃO DE 
AGENTE ADMINISTRATIVO AO QUADRO DE PESSOAL DA AGU. 
PRECEDENTES.
1. Cuida-se de impetração de servidor público federal que atendeu aos requisitos 
para integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União, tal como 
disposto no art. 1º da Lei n.
10.480/2002.
2. Foram comprovados os fatos que autorizam a incidência do direito previsto na 
Lei n. 10.480/2002, por parte do impetrante: ocupa cargo de provimento efetivo 
de nível intermediário; está submetido ao Plano de Classificação de Cargos - 
PCC instituído pela Lei n.
5.645/1970; não integra carreira estruturada; estava em exercício na 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no Estado de Goiás, na data de 
03.07.2002, quando da publicação da referida norma. Na hipótese, o servidor é, 
originariamente, consultor jurídico do Ministério da Fazenda. A Consultoria-Geral 
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da União, mediante Despacho n.
149/2008, definiu que essas consultorias são órgãos de execução da AGU, 
portanto, o impetrante compõe os quadros da AGU.
3. Como bem ponderado pelo Ministério Público Federal, "Ademais, o impetrante 
estava lotado, à época da publicação da Lei 10.480/2002, na Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional no Estado de Goiás. Assim, de acordo com o Despacho n. 
325/2008 do Consultor-Geral da União - encaminhado à Advocacia-Geral da 
União, aquele órgão opinou que devem ser integrados aos quadros da AGU, os 
servidores da PGFN que preencham os requisitos do art. 1º, da Lei 10.480/2002, 
porque a PGFN é considerada órgão de direção superior." 4. Segurança 
parcialmente concedida.
(MS 20.567/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 26/08/2015, DJe 14/09/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA.  SERVIDORAS PÚBLICAS FEDERAIS. OCUPANTES DE 
CARGOS EFETIVOS NA CONSULTORIA JURÍDICA DO MINISTÉRIO 
DAS COMUNICAÇÕES. LEI  10.480/2002. ENQUADRAMENTO 
FUNCIONAL. QUADRO DA ADVOCACIA- GERAL DA UNIÃO. 
REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI COMPROVADOS. OMISSÃO NA 
INTEGRAÇÃO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. PRECEDENTES DA 1ª 
SEÇÃO.
1. Pela dicção do art. 1º da Lei 10.480, de 03/07/2002, que dispôs sobre o quadro 
de pessoal da Advocacia- Geral da União (e sobre a criação da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo), "Passam a integrar 
o Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União - AGU, os cargos de 
provimento efetivo, de nível superior, intermediário ou auxiliar, ocupados por 
servidores do Plano de Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei nº 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou planos correlatos das autarquias e 
fundações públicas, não integrantes de carreiras estruturadas, que estejam em 
exercício na AGU na data de publicação desta Lei." 
2. As impetrantes, servidoras públicas federais, ocupantes (àquela data) de 
cargos efetivos na Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações, em 
28/10/2002, fazem jus ao enquadramento previsto no art. 1º da Lei 10.489/2002, 
tendo em vista que, à luz da Lei Complementar 73/93 - Lei Orgânica  da 
Advocacia-Geral da União - "A Advocacia-Geral da União compreende: I - 
órgãos de direção superior: [...]; II - órgãos de execução: b) a Consultoria da 
União, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, da Secretaria-Geral e das 
demais Secretarias da Presidência da República e do Estado-Maior das Forças 
Armadas;[...]." (art. 2º, II, "b").
3. A comprovação de que cumprem os requisitos legais foi atestada pelo 
Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações, em ofício dirigido ao 
Secretário-Geral da Advocacia-Geral da União, em atenção ao  Memorando n. 
23/2008-CGU/AGU, de 17/09/2008 (deste último), pelo qual também encaminhou 
"a relação nominal dos servidores de nível superior, intermediário e/ou auxiliar, 
elaborada pela Coordenação-Geral de Recursos Humanos" daquele Ministério, 
que "se encontravam em exercício nesta Consultoria Jurídica em 03/07/2002, data 
da publicação da Lei n. 10.480, para os fins propostos nos Despachos CGU n. 
149/2008 e n. 325/2008".
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4. Dessa relação nominal constam os nomes das impetrantes, que em tempo hábil 
formularam pedido ao Advogado-Geral da União, para integrar os quadros da 
Advocacia-Geral da União, mas que não obtiveram resposta, ensejando a 
impetração do presente mandado de segurança contra o ato omissivo lesivo ao 
direito liquido e certo ao enquadramento, que se credencia à concessão. Não se 
trata de tema submetido à conveniência e oportunidade da Administração.
5. A pretensão não é de simples integração automática aos quadros de pessoal da 
Advocacia Geral da União, senão de enquadramento, dado que cumprem as 
exigências da Lei n. 10.480/2002 (art. 1º).
Precedentes: MS 8.777-DF, Relator o Ministro Og Fernandes, DJe 04/04/2010; e 
MS 17.656-DF, Relator o Ministro Humberto Martins, DJe 05/03/2012.
6. Acerca das prestações pretéritas, a hipótese não se afeiçoa ao precedente do 
STF, no MS nº 24.953-0/DF, 2ª Turma, Relator Ministro Carlos Veloso, dada a 
diversidade do suporte fático dos dois casos.
7. Segurança concedida, para assegurar (e determinar) a integração e o 
enquadramento das impetrantes, devendo ser observada a identidade entre os 
cargos, cujos efeitos pecuniários serão aplicados a partir da impetração (Lei 
12.016/2009 (art. 14, § 4º).
(MS 15.970/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/08/2015, DJe 14/09/2015)

Quanto ao pleito de recebimento das parcelas pretéritas da Gratificação de 

Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo, só é possível determinar o seu 

pagamento a partir da presente impetração, por força das Súmulas 269 e 271, ambas do 

Excelso Pretório; ressalvada a possibilidade de sua perseguição pela via ordinária.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO. OMISSÃO NA INTEGRAÇÃO DE 
AGENTE ADMINISTRATIVO AO QUADRO DE PESSOAL DA AGU. 
PRECEDENTE. PERCEPÇÃO DA PARCELAS PRETÉRITAS. SÚMULAS 
269 E 271, AMBAS DO STF.
1. Cuida-se de impetração de servidor público federal que atendeu aos requisitos 
para integração ao Quadro de Pessoal da Advocacia-Geral da União, tal como 
disposto no art. 1º, da Lei n.
10.480/2002, cominada com pleito para o recebimento das parcelas pretéritas da 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo 
(GDAA).
2. Foram comprovados os fatos que autorizam a incidência do direito previsto na 
Lei n. 10.480/2002, por parte do impetrante; também, foi requerida a sua 
integração ao quadro da AGU, por meio de Ofício da Consultoria Jurídica do 
Ministério e, portanto, há de ser reconhecida a omissão alegada ao cumprimento 
da lei que prescreveu a integração dos servidores administrativos. O tema 
encontra precedente da Terceira Seção, que concluiu de forma idêntica: MS 
8.777/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 8.4.2010.

Documento: 1554215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2016 Página  9 de 4



 
 

 

3. Quanto ao pleito de recebimento das parcelas pretéritas da Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo, só é possível 
determinar o seu pagamento a partir da presente impetração, por força das 
Súmulas 269 e 271, ambas do Excelso Pretório; ressalvada a possibilidade de sua 
perseguição pela via ordinária.
Segurança parcialmente concedida.
(MS 17.656/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 29/02/2012, DJe 05/03/2012)

 

Finalmente, no que diz respeito à alegação de violação ao art. 535 do CPC – 

por suposta ausência de comprovação da disponibilidade financeira para pagamento dos 

efeitos financeiros retroativos decorrentes da condenação –, e ao pedido da União para que 

conste na parte dispositiva do decisum a obrigatoriedade de se compensarem valores da 

GDATA por outras gratificações recebidas pelo impetrante durante o período em que a União 

foi condenada, frise-se que a decisão objurgada afastou a possibilidade de cobrança de verbas 

pretéritas, por força das Súmulas 269 e 271/STF, não havendo falar em condenação anterior à 

impetração do presente  Writ.

Nesse quadro, percebe-se que não há omissão e que a pretensão recursal é 

obstada pelo disposto na Súmula 284/STF, aplicada por analogia.   

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0115452-1 PROCESSO ELETRÔNICO MS     18.646 / DF

PAUTA: 09/11/2016 JULGADO: 09/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MIRIAN DE ABREU RIBEIRO DE VASCONCELLOS 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - DF004595 
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
AGRAVADO  : MIRIAN DE ABREU RIBEIRO DE VASCONCELLOS 
ADVOGADO : ULISSES BORGES DE RESENDE E OUTRO(S) - DF004595 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Mauro Campbell Marques e Gurgel de Faria.
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